UM BREVE COMENTÁRIO À PROPOSTA DO PDP 

O presente texto é a proposta final do Plano Diretor de Petrópolis (PDP) a ser encaminhada à Câmara Municipal. É a soma da versão preliminar apresentada à Comunidade na primeira das três audiências públicas em que o documento foi discutido e das inúmeras sugestões recebidas desde então.

Os cinco grupos temáticos em que a participação popular foi dividida enviaram propostas que foram, na quase totalidade, incluídas no texto (a maioria nas diretrizes setoriais). O grupo que tratou da preservação e do meio ambiente produziu, além das recomendações específicas dos temas, uma correção à própria estrutura do documento. As observações foram acatadas em sua maioria, razão pela qual o formato ora apresentado difere do anterior, embora mantenha bastante de seu conteúdo.

O projeto de lei do PDP foi dividido em dois documentos: as políticas urbanas no texto da lei e um anexo, contendo as diretrizes setoriais. As ações que demandam regulamentação foram remetidas à edição de leis complementares e citadas em título próprio ao final da proposta. Assim, o Plano ganha facilidade para adaptação às alterações de normas estaduais ou federais e a mudanças de nomenclatura ou competência dos órgãos pertinentes.

Visando corrigir uma defasagem de prazos e permitir ampla participação popular, o PDP está sendo discutido simultaneamente ao PPA, à LDO e LOA. Na próxima edição destes instrumentos, o PDP antecederá os documentos dele decorrentes.

O prazo para revisão do Plano foi ampliado para quatro anos, permitindo o acompanhamento de sua aplicação.

Um dos grandes objetivos a serem perseguidos é o fortalecimento dos centros dos distritos, quarteirões e bairros, contribuindo para aliviar a grande concentração de usos e trânsito no 1º Distrito. A criação de novo centro administrativo é parte desta intenção.

As políticas públicas demonstram a preocupação com um desenvolvimento equilibrado e responsável, com especial atenção à proteção do meio ambiente, à geração de empregos e ao saneamento básico. Hierarquia viária, ordenamento do trânsito, mobilidade e acessibilidade, são objetivos de planejamento para todo o território do Município. A paisagem e as visuais notáveis foram consideradas bens públicos, passíveis de proteção.

A integração de Petrópolis aos municípios de sua região ganhou destaque e dotação orçamentária.

Nas políticas de habitação, de terras públicas e de regularização fundiária a participação popular é decisiva. Nos empreendimentos habitacionais de interesse social a qualidade do espaço urbano foi considerada tão importante quanto à da habitação. O Estatuto da Cidade foi respeitado. As remoções, quando necessárias, produzirão assentamentos próximos ao local de origem, respeitando os laços afetivos a rede de apoio social existente.

O planejamento e a gestão da Cidade foram pensados como o resultado de uma rede de instrumentos de participação popular, na qual Poder Público e Sociedade Civil traçarão diretrizes e objetivos a serem atingidos por planos e projetos de âmbito local ou geral. Assim, o Sistema Municipal de Planejamento e Gestão é composto por conselhos que vão da Conferência Municipal da Cidade e do Forum da Cidade (que tratam de toda a extensão do Município) às Assembléias Territoriais (que podem ser restritas ao círculo da vizinhança).

Alguns apoios importantes ao planejamento serão criados: a Divisão de Geoprocessamento; o Instituto de Planejamento Júlio Koeler; a Comissão Técnica de Avaliação de Impacto Urbanístico; o Sistema de Informações Municipais; a Ouvidoria do Povo. A análise do impacto de vizinhança permitirá prever e controlar os incômodos gerados por vários empreendimentos e ações urbanas.

A regulamentação dos instrumentos legais de controle urbanístico, oferecidos pelo Estatuto da Cidade, permitirá a preservação rentável de imóveis tombados, dentre vários benefícios.    

Num prazo máximo de 360 dias após a aprovação do PDP, o Executivo compromete-se a enviar à Câmara Municipal os projetos de lei para criação ou regulamentação dos diversos instrumentos de controle urbanístico, bem como os códigos, planos, conselhos, comissões e fundos. A mobilização popular e a vontade política certamente farão com que, em pouco tempo, Petrópolis conte com todas as ferramentas necessárias para um desenvolvimento harmônico, democrático e sustentável. 

